
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.386 - PR (2016/0013638-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSE BERALCI DE ALMEIDA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
COMUM EM ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DO 
BENEFÍCIO PRETENDIDO.
1. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, processado nos termos do arts. 543-C do CPC/73, esta 
Corte consolidou o entendimento no sentido de que, para que o segurado 
faça jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é 
necessário que ele tenha reunido os requisitos para o benefício 
pretendido antes da Lei n. 9.032/95, independentemente do momento em 
que foi prestado o serviço.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto por JOSE BERALCI DE ALMEIDA desafiando decisão que não conheceu do 

recurso especial, na medida em que o acórdão recorrido está de acordo com o entendimento 

firmado no Recurso Especial Repetitivo n. 1.310.034/PR, que afastou a possibilidade de 

conversão de tempo comum em especial, quando implementados os requisitos para aposentadoria 

após a Lei n. 9.032/95.

O agravante, em suas razões, sustenta que a decisão ora recorrida é contrária à  

jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de que, por força do princípio tempus regit 

actum, o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente 

exercido.

Dessa forma, defende ser possível a conversão de tempo comum em especial 

após a edição da Lei n. 9.032/95, uma vez que se tratam de períodos de labor anteriores à 

alteração legislativa, e o direito está incorporado ao patrimônio jurídico do segurado.

É O RELATÓRIO.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento.

Conforme destacado na decisão agravada, a pretensão autoral encontra óbice na 

jurisprudência desta Corte, em especial no REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, processado nos termos do arts. 543-C do CPC, pois para que o segurado faça jus à 

conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha reunido os 

requisitos para o benefício pretendido antes da Lei n. 9.032/95, de 28/4/95, independentemente do 

momento em que foi prestado o serviço.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E 
COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, § 4º, DA LEI 
5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI 
APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS 
OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de 
conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado 
antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da 
conversão no cômputo do tempo de serviço.
2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, 
destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; 
a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente 
no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as 
exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão 
entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 
1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.
3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao 
direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do 
serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel.
Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos 
EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
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Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.
4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, 
quando vigente a redação original do art. 57, § 3º, da Lei 
8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo 
comum em especial.
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0013638-1 REsp 1.578.386 / PR

Números Origem:  50040982520144047009  PR-50040982520144047009

PAUTA: 16/05/2019 JULGADO: 16/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE BERALCI DE ALMEIDA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE BERALCI DE ALMEIDA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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